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Violéncia Obstétrica: UMA ANALISE SOBRE AS VIOLACOES AOS
DIREITOS DAS MULHERES!*

Allana Bianchi Pereira

RESUMO

O presente artigo se desdobrard, a principio, em um estudo sobre as préticas e procedimentos
executados durante o parto, analisando como os tracos da violéncia obstétrica se
desenvolvem. Como a legislacdo vigente é utilizada nesses casos especificos de violéncia. O
projeto ainda ir4 fazer um estudo sobre os tipos de partos, e de que modo eles se relacionam
com a autonomia da mulher parturiente, bem como analisar como essas praticas violam os
direitos das mulheres. Diante do tema, o objetivo principal é analisar e discutir a forma
especifica de violéncia contra a mulher, a chamada violéncia obstétrica. Pretende-se
classificar seus conceitos e estudar as formas em que essa violéncia ocorre. O texto ird
observar ainda o ordenamento juridico a respeito do tema e colocar em evidéncia certos
dispositivos e leis cuja misséo é garantir o direito da mulher. Desse modo pergunta-se se um
novo tipo penal faria jus a demanda no caso da Violéncia obstétrica. Diante do que foi 0
exposto o0 seguinte projeto apresentara as seguintes questdes: quais institutos juridicos tutelam
os direitos da mulher nesse campo? Se ha subsuncdo desta pratica a algum tipo especifico,
quais 0s mecanismos de protecdo as mulheres que pretendem protegé-las dessa violéncia.
Esse projeto € um trabalho de revisdo bibliografica que pretende entender os conceitos de
violéncia obstétrica, partindo de um estudo sobre as formas dessa violéncia e suas nuances,
para tanto o texto abordard a teoria por meio de analises a artigos cientificos, livros
doutrinarios e reportagem jornalisticas como principais metodologias para o projeto em geral.

Palavras-chave: Violéncia Obstétrica. Direito das Mulheres. Direitos. Violéncia de género.

1*Artigo apresentado a banca examinadora do curso de Direito da Faculdade de Administracdo e Negocios de
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1 INTRODUCAO

E indubitavel que o processo do parto é profundamente significante na vida da mulher,
sobretudo as discussdes sobre as circunstancias em que ele ocorre ndo sdo muito abordadas.
Embora por varios anos as praticas traumatizantes relativas ao pré-parto e pos-parto tenham
sido mantidas em siléncio, atualmente se discute a respeito delas e sobre qual a necessidade
de alguns procedimentos executados diariamente por médicos e profissionais de saude.

A violéncia obstétrica esta presente na vida das gestantes constantemente, sendo a elas
reprimido o direito de fala, escolha, informacdo devido a sonegacdo desta forma de violéncia.

Segundo a OMS (Organizagdo Mundial de Saude), as mulheres em todo o mundo
experimentam abusos, maus tratos e negligéncias durante o parto, além de ter ameacado o seu
direito a vida, a saude, a integridade fisica e a ndo-discriminacédo, informagéo que reafirma a
violag&do aos direitos das mulheres.

Dentre os aspectos historicos em relacdo aos direitos tradicionalmente violados das
mulheres estdo, por exemplo, o direito ao préprio corpo, a autonomia feminina, o abuso a
integridade emocional e fisica entre outros, fato é que como consequiéncia disso evidencia-se
0s graus de violacdo aos direitos das mulheres.

Lansky et al (2019, p. 2812), define o termo da violéncia obstétrica como um ato
violento sobre a mulher parturiente que signifigue um desrespeito a sua autonomia, Seus
sentimentos, sua integridade fisica e mental.

Atualmente no Brasil existe a lei que assegura a parturiente a presenca de um
acompanhante mas, 0 que acontece € que essas legislacdes ndo sdo eficientes de tal modo para
solucionar a ocorréncia da violéncia e as mulheres seguem vitimas de violaces aos seus
direitos. (MACEDO, 208. p 34).

Em consequiéncia disto este estudo tem o objetivo de analisar as formas especificas de
violéncia contra a mulher, a violéncia obstétrica, classificar seus conceitos e demonstrar quais
as formas que ela acontece e, como violam os direitos inerentes as mulheres, bem como
analisar quais sdo os institutos juridicos que tendem a proteger as parturientes dessas praticas
e chegar a conclusdo se um novo tipo faria jus a demanda no caso da Violéncia Obstétrica.

Tal estudo serd desenvolvido em quatro secBes, sendo a primeira referente a
introducdo do tema de estudo. A segunda remete a conceituagdo da violéncia obstétrica,
buscando desenvolver as formas, abordar as praticas e procedimentos danosos e invasivos a

mulher. Terceira secdo € referente a violagcdo dos direitos das mulheres, que tratara do seu



contexto histérico e como ele influéncia nas violagdes em relacdo a violéncia obstétrica, por
fim a quarta se¢do abordara o ordenamento juridico, entre leis estaduais e municipais que
tratam do tema, e ainda usard como pardmetro para um possivel lei brasileira federal a lei
venezuelana.

Os resultados obtidos foram conseqliéncia de pesquisas bibliograficas para analisar o
termo “violéncia obstétrica”. Foi utilizada para desenvolver o trabalho a metodologia quanto
aos objetivos a forma de pesquisa descritiva, ja nos procedimentos foi utilizado a pesquisa
bibliogréafica, documental, através de teses, artigos, revistas e legislacoes.

2 VIOLENCIA OBSTETRICA

Esta secdo tratard da conceituacdo da violéncia obstétrica da otica de alguns autores,
ademais, serdo explicados as formas e procedimentos praticos em que esse tipo de violéncia
ocorre.

A violéncia obstétrica é amplamente conceituada por alguns autores, esse termo foi
reconhecido como um tipo de violéncia contra a mulher pela lei n° 38.668/07 da Venezuela.
Este tipo de violéncia pode ser relacionado ao debate da apropriacdo do corpo feminino no
processo da gestacdo ou durante o parto, iSSO por que existe nos casos a presenca do
tratamento desumanizado por parte dos profissionais de saude que se utilizam de
procedimentos exaustivos e desnecessarios ocasionando a retirada ao direito de escolha que é
inerente a mulher naquele momento. (SERRA 2018).

Em detrimento da legislacéo citada acima, o termo aplicado na lei foi definido como a
apropriacdo do corpo feminino e dos processos reprodutivos destes corpos por profissionais
de saude ocasionando nessas praticas, tratamentos desumanizados e abusivos, retirando
qualquer autonomia da mulher na decisdo do seu corpo em processos que eram para Ser
considerado natural, o que impacta na violacdo ao direito da mulher.

A OMS em 2014 revelou estudos que demonstraram que as gestantes em todo o
mundo sofrem abusos e constantes agressdes, estdo presentes nos casos registrados o
desrespeito, a negligéncia e maus tratos durante o parto. Segundo a organizacao, esses tipos
de agressGes podem resultar negativamente na mée e o seu bebé, por essencialmente naquele

momento a mulher estar em vulnerabilidade extrema.

E como também entende Cunha (2015, p. 8):



Como os atos violentos sdo corriqueiros e repetem-se por varios anos, acabaram se
enraizando no consciente coletivo da sociedade”, dificulta-se, entdo, que as mulheres
reconhecam a violéncia ou recusem procedimentos, pois pensam ser algo inerente ao
processo. Entretanto, apesar de ter se tornado rotina, essa violéncia tem
consequéncia para mulher e seu bebé.(CUNHA, 2015, p. 8).

E visivel que as conseqiiéncias desse tipo de prética vio além da relacio parturiente e
profissional, ela perpassa geragoes, agride a vida do bebé, a relacdo da mae com o bebé, com
0 companheiro(a), e com as outras pessoas em volta dela enfim, o trauma causado pelos

procedimentos abusivos gera efeitos negativos na vida daquela mulher.

Nesse sentido, Dultra (2017, p. 8) ressalta:

A violéncia obstétrica tem um conceito amplo, mas pode ser explicado de forma
genérica, como a violacdo dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres nos
momentos da gravidez que consiste em: antes do parto, no parto, pés-parto e em
casos de aborto. Esta violéncia acontece quando o processo fisioldgico do parto
passa por procedimentos violentos em instituicdes de salde publico e privada.

Nas consequéncias desses abusos, ha indicativos que demonstram que esses traumas
sdo condicdes patologicas, como por exemplo, a sindrome de estresse pds- traumatico, que
podem afetar na ligacdo da mde com o bebé. E possivel notar que o problema da violéncia
obstétrica ndo fica somente no processo do trabalho de parto, ele avanca ao longo da vida de
uma mulher podendo gerar traumas e impactar a mae o bebé para o resto da vida, fazendo
com que ela repense antes de ter um filho por medo de passar por essas situacdes que sdo na
verdade violagdes aos seus direito e que muitas nem imaginam.

E possivel entender que essa violéncia n3o se trata apenas de uma violacdo fisica ao
corpo, ela também pode ser psicologica, moral, sexual. A violéncia obstétrica € um género e
em seu interior habitam varias espécies de violéncia contra mulher, cada uma dessas formas
se alicerca dentro de tipos de agressdes obstétricas. O rol de praticas dessa violéncia é amplo,
porém algumas sdo consideradas principais, tal como os xingamentos, gritos e humilhacdes
gue se encaixam na violéncia moral, o exame de toque doloroso e a negativa de oferta de
alivio da dor sendo uma violéncia considerada fisica, enfim sdo utilizados varios métodos que
sdo proibidos e agravam a situacdo de violacao ao direito da mulher.

Werner (2019) classifica os tipos de agressbes como: violéncia fisica, verbal e
psicolégica. Segundo ele, dentro da violéncia fisica podem se constituir procedimentos
desnecessarios que consistem no ndo consentimento da mulher, exemplo: aplicagdo do soro
com ocitocina ou exames de toque em excesso. Na violéncia verbal ele destaca os
comentarios ofensivos vindo dos profissionais de salde, esses que causam constrangimento e

humilhacdo a gestante, por fim a violéncia psicoldgica que é a consequéncia da violéncia



verbal, que causa na mulher a sensacdo de inferioridade, medo, inseguranca. (WERNER
2019).

2.1 Formas da Violéncia Obstétrica

Com a evolucdo da tecnologia e o desenvolvimento da medicina os meétodos e
intervencdes durante o processo do parto passaram por algumas modificagdes ao longo dos
anos, como é possivel verificar com o advento do parto cesareo que se desenvolveu no intuito
de contribuir para a queda da mortalidade materna e infantil, no entanto esses métodos
acarretaram na perda da autonomia da mulher em face da sua administragdo quanto ao seu
préprio corpo.

A OMS entende que ha sete tipos de violéncia obstétrica na qual cada tipo gera
consequéncias diferentes para as mulheres, e que sua préatica independe do campo, seja em
maternidades, clinicas privadas ou em hospitais publicos. A organiza¢do entende como esses
tipos o abuso fisico, sexual, verbal, a discriminacdo, o preconceito, 0 mau relacionamento
entre as mulheres e os autores do servico de salude, o ndo cumprimento dos padrbes
profissionais de cuidado, as péssimas condi¢cdes do proprio sistema de salde.

Como j& demonstrado anteriormente esse tipo de violéncia possuem diversas formas
de desenvolvimento, segundo (Lansky et al, 2019, p. 2812) essas formas podem configurar
violéncia obstétrica, como por exemplo das negativas feita ao pedido das pacientes pela
administracdo de analgésicos, a forma como € conduzido os procedimentos, sem
esclarecimento e autorizacdo da parturiente, o desrespeito as escolhas da gestante, além das
formas mais conhecidas que s@o a negligéncia, agressoes fisica, psicologicas e verbais.

Em detrimento das diversas formas de violéncia obstétrica, algumas sdo praticadas de
maneira recorrente, as quais serdo exemplificadas a seguir.

AMORIM e KATZ, 2008 definem a episiotomia como um corte do perineo para que
haja uma ampliacdo do canal de parto. Os autores Thacker e Banta que desenvolveram o0s
estudos desse tipo de pratica demonstraram evidéncias dos riscos associados a episiotomia,
que foi, por exemplo, associado a consequéncias como: edemas, dores, infeccbes e
hematomas. Desse modo, conclui-se que a episiotomia é uma laceracdo grave, de segundo
grau, de modo a reparar que quando ndo sdo realizadas, as parturientes podem ndo sofrer
nenhuma laceracdo ou surgir de primeiro ou de segundo grau que se curam mais rapidamente
e ja com a incisdo da episitomia a chance de dor po6s parto é maior. (AMORIM; KATZ,
2008)



Ainda segundo Amorim e Katz (2008) no Brasil, muitos médicos se utilizam da
pratica que constitui uma verdadeira mutilacdo genital feminina, acarretando danos a salde e

ao bem-estar da mulher.

A episiotomia, ou “pique”, é uma cirurgia realizada na vulva, cortando a entrada da
vagina com uma tesoura ou bisturi, algumas vezes sem anestesia. Afeta diversas
estruturas do perineo, como mdsculos, vasos sanguineos e tenddes, que sao
responsaveis pela sustentacdo de alguns orgdos, pela continéncia urinaria e fecal e
ainda tém ligagBes importantes com o clitdris.

No Brasil, a episiotomia é a Unica cirurgia realizada sem o consentimento da
paciente e sem que ela seja informada sobre sua necessidade (indicagdes), seus
riscos, seus possiveis beneficios e efeitos adversos. Tampouco se informa a mulher
sobre as possibilidades alternativas de tratamento. Desse modo, a préatica de
episiotomia no pais contraria os preceitos da Medicina Baseada em Evidéncias.
(REDE PARTO DO PRINCIPIO, 2012, p.80).

Segundo Pulhez (2013) a pratica de episiotomia, tricotomia, uso de citocina sintética,
enema, forceps, jejum de alimentos e 4guas, rompimento artificial da bolsa, exames de toques
excessivos e a manutencdo da mulher em posi¢do horizontal sdo as formas mais comuns da
violéncia obstétrica no Brasil. Ainda, segundo Wiswanathan, a pratica de episiotomia, € a
forma mais comum no Brasil, que se caracteriza na incisdo do perineo no momento do parto
vaginal. (WISWANATHAN et al, 2005).

Outra prética, curiosa, mas que € considerada uma violacdo € a restricdo da posicéo
para 0 parto, isso porque como ja dito anteriormente, citado por Pulhez, a manutencdo da

mulher em posicdo horizontal na hora do parto também é considerado violéncia obstétrica.

Apesar da recomendacdo da Organizagdo Mundial de Salde, da recomendacdo do
Ministério da Saude, da Portaria 1.067 de 2005, RDC 36 de 2008 da ANVISA,
muitas mulheres ainda sdo obrigadas a ficar em posigdo de litotomia ou supina2l
para o parto. Essa posi¢do prejudica a dindmica do parto, é desconfortavel para a
mée e prejudica a oxigenacdo do bebé. (REDE PARTO DO PRINCIPIO,2012, p.
107).

O ideal € que as mulheres sejam incentivadas a parir da maneira em que sentirem mais
confortaveis. Outro método relacionado a violéncia obstétrica € o exame de toque e 0 uso de

ocitocina e excessivo, que na verdade sdo intervencoes de verificacdo e aceleracdo do parto:

Relatos de vérias partes do Brasil referem-se & utilizacdo rotineira de ocitocina,
rompimento artificial da bolsa e a dilatagdo manual do colo para acelerar a dilatacao,
seguida de comandos de puxos, episiotomia, manobra de Kristeller20 e forceps para
acelerar o periodo expulsivo. Caso essas manobras ndo resultem na saida do bebé
pela vagina, ou caso haja suspeita de sofrimento fetal, recorre-se a cesarea (que é
realizada quando ha anestesista disponivel).(REDE PARTO DO PRINCIPIO, 2012,
p. 96).

E sabido que as intervencdes de aceleracio executadas podem ocasionar complicacdes

tanto para a mae quanto para o bebé. Naqueles partos chamado normais o exame de toque é



feito para a verificagdo da dilatacdo do colo do Utero, que causa certo desconforto, mas que
eventualmente é aceito para os devidos fins, 0o que acontece e aonde mora o problema é que
tal procedimento é feito repetidas vezes durante o trabalho de parto e é realizado na maioria
das vezes sem esclarecimento ou pior, sem o consentimento da paciente.

De acordo com Rezende (2014):

Segundo relatos do MPF, s8o comuns casos de gestantes que foram amarradas e
obrigadas a permanecer deitadas, sem o minimo de liberdade para se movimentar a
fim de encontrar a posicdo mais confortavel para dar a luz seu filho, o que amplia o
desconforto advindo das contracfes, embora seja cientificamente comprovado que,
para minimizar os incémodos das contragdes, a mulher deve se movimentar e ficar
na posi¢do que se sinta mais confortavel para parir. Ademais, as mulheres atendidas
durante o trabalho de parto ndo sdo, muitas vezes, hidratadas ou
alimentadas.(REZENDE, 2014, p.17)

O método de uso de ocitocinas, no entanto sé deve ser utilizado em casos especificos,
por exemplo quando houver uma ruptura prematura de membranas, ou quando ha mulheres
em situacdo de pré-eclampsia, DMG, podendo também ser usado no estimulo ao parto de
mulheres com Utero inativo e as que sofrem aborto ainda no 2° trimestre da gestacéo.

Para além dessas formas fisicas, e como ja desenvolvido e demonstrado, a violéncia
obstétrica possui outra nuance, tal qual a violéncia verbal e psicoldgica, o abandono e o
descaso cometidos pelos profissionais da salde sdo constantes, como € possivel analisar

através dos relatos de pacientes:

Eu estava 14 em cima daquela mesa de parto com as pernas para cima com o
médico ali me mandando fazer for¢a. A bebé n&o nascia. Dai 0o médico disse para
eu continuar fazendo for¢a e saiu da sala. Eu sabia que o meu bumbum estava no
final da mesa, e que minha filha poderia cair no chao, pois ndo tinha ninguém na
sala para ‘pegar’. Ai eu travei todo o meu corpo durante as contragées. Eu ndo
sabia mais o que fazer.Sandra, atendida na Maternidade Pr6-Matre, Vitoria-ES.
(REDE PARTO DO PRINCIPIO, 2012, p. 133).

De modo geral, “desculpas” dessa natureza constituem Violéncia obstétrica de
carater institucionale, por seus desdobramentos causais, consequentemente a
ocorréncia de violéncia obstétrica de carater psicoldgico.

“Quando o médico chegou, pedi para deixar o meu marido entrar. Ele ndo quis
deixar, mas meu marido estava com o papel da Lei que permite acompanhante

no parto e ele mostrou para o0 médico. O médico se virou para 0 meu marido e

ST}

disse ‘Entdo eu vou embora e vocé faz o parto’. i
C.M., atendida na rede publica, Barbacena (MG) (REDE PARTO DO PRINCIPIO,
2012, p.65).

“no pds-parto me senti sozinha e muito angustiada, sem atencdo das técnicas de
enfermagem e/ou informagdes sobre meu marido e sobre meu bebé.”(REDE
PARTO DO PRINCIPIO, 2012, p.65 apud SALGADO, 2012)

A enfermeira disse que, como eu estava “quase 14”, ela colocaria o “sorinho” em
mim primeiro. Perguntei o que tinha no soro e ela falou que tinha ocitocina. Eu disse



NAO. Ela ndo deu importancia. Pelo contrério, disse que ia me colocar, porque
ninguém ali queria um bebé morto, ndo é mesmo? As pessoas vado para o Hospital
para ter um bebé vivo, e se eu tivesse que ir para a UTI ninguém perderia tempo
achando minha veia. Ainda reclamou que a veia da minha méo era muito torta.”
Thais Stella, atendida na rede publica no Hospital Sorocabana, Lapa em Sdo Paulo-
SP (REDE PARTO DO PRINCIPIO, 2012, p. 138).

3. AVIOLACAO AO DIREITO DA MULHER

No decorrer da historia humana, é sabido que as mulheres sempre foram consideradas
inferiores aos homens, e essa relacdo patriarcal perpassa até os dias atuais. O fruto dessa
relacdo interfere principalmente em raizes culturais, ou seja, como tal sociedade ir4 exibir o
seu comportamento perante os demais. Ha estudos que dissertam que a violéncia obstétrica
em todo o mundo se fundamenta também nas raizes culturais. Essa narrativa nos leva ao
ponto de entendimento de que independente do tratamento no processo do parto ser de mulher
para mulher, as agressdes ndao deixaram de acontecer, uma vez que essa ocorréncia se tornou
habitual devido aos costumes, as raizes culturais.

Ventura (2009) ressalta justamente a vivencia da mulher em uma cultura na qual a
mesma € silenciada em questfes que pudessem levar a sua autonomia e independéncia em
relacdo aos homens.

E também como entende Zanardo et al (2017, p. 9):

As préticas carregadas de significados culturais estereotipados de desvalorizacéo e
submissdo da mulher, atravessadas pelas ideologias médica e de género, se tornam
naturalizadas na cultura institucional. Esses significados favorecem as condi¢Bes de
existéncia e perpetuacdo desse tipo de violéncia que, por sua vez, ndo deve ser
compreendida apenas como reflexo das precarias condi¢Bes de trabalho dos
profissionais

Tendo em vista essa narrativa, sobre as violagcGes que ocorrem neste ambito, é possivel
adentrarmos tanto em um entendimento geral em relagdo a violacao, quanto especifico como
por exemplo, os direitos reprodutivos da mulher, que sdo desrespeitados constantemente nesse
cenario.

A respeito dos direitos reprodutivos como uma violacdo especifica, Dutra (2017, p.22)

ressalta que:

Os direitos reprodutivos para as mulheres tém uma grande importancia

aos movimentos feministas, pois sdo as mulheres, na grande maioria das vezes,
as que respondem sozinhas as consequéncias da vida sexual quando engravida,
sendo encarregadas na criacdo, educagao dos filhos e a se prevenir da gravidez
com anticoncepcionais, camisinha, etc., como se a responsabilidade fosse

apenas delas e os homens ndo acham que tém responsabilidade em uma gravidez.



Em geral a violagcdo perpassa a hipdtese especifica e ganha um lugar de destaque
quando tratada do ponto de vista de uma violéncia de género, isso porque o fato desse tipo de
violéncia atingir primordialmente as mulheres e, por conseguinte ser uma violacdo grave aos
direitos das mulheres, assim como a violéncia doméstica nos traz evidencias de um aspecto de
violéncia de género, desse modo a violéncia obstétrica € vinculado a preceitos de género, uma

vez que a maternidade é algo prdprio as mulheres.

E como novamente entende Dutra (2017, p. 32):

A violéncia no pré parto, durante o parto e ap6s o parto, é tdo natural, que nao
enxerga-se como violéncia de género, pois muitas mulheres ndo sabem que sofrem
ou sofreram este tipo de abuso. A gravidez é um fato fisiolégico que ocorre apenas
nos seres que nasceram com o sexo feminino, por tanto é um tipo de violéncia de
género.

A OMS em 2014 publicou uma declaracdo a respeito da prevencdo e eliminacdo de
abusos, desrespeito e maus-tratos durante o parto em instituicdes de salde. Nesta declaracéo
foi associada que tais praticas relativas a violéncia obstétrica violam os direitos das mulheres,

como diz:

No mundo inteiro, muitas mulheres sofrem abusos, desrespeito e maus-tratos
durante o parto nas instituicdes de salde. Tal tratamento ndo apenas viola os direitos
das mulheres ao cuidado respeitoso, mas também ameaca o direito a vida, a salde, a
integridade fisica e a ndo-discriminacdo.(OMS, 2014, p. 1).

A declaracdo ainda trata de possiveis medidas para solucionar as violagdes com
destaque para o apoio dos governos e parceiros do desenvolvimento social para a pesquisa e
acdo contra o desrespeito e maus-tratos, evidenciar os direitos das mulheres a uma assisténcia
digna e respeitosa durante toda a gravidez e o parto, produzirem sistemas de
responsabilizacdo e apoio significativo aos profissionais entre outras medidas que podem ser
adotadas para viabilizar solugdes mediantes as praticas abusivas e 0 desrespeito aos direitos

das mulheres nesse ambito da violéncia.

4. A VIOLENCIA OBSTETRICA E O SISTEMA JURIDICO BRASILEIRO

Este altimo tépico usara como exemplo a lei n°® 17.097/2017 em ambito estadual que
trata da violéncia obstétrica no Brasil. Ainda demonstrara como exemplo de legislacdo que
supostamente poderia ser uma garantia para a ndo violagdo dos direitos das mulheres, a lei n°
11.108/2005 Lei do acompanhante, e analisara a Lei n° 38.668/2007, da Venezuela como

parametro para uma possivel lei federal no Brasil.
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No Brasil, os projetos que visam alterar o cenario de ndo normalizagdo da violéncia
obstétrica se fazem representado pela lei Estadual sancionada que dispde sobre a implantacéo
de medidas de informacédo e protecdo a gestante e parturiente contra a violéncia obstétrica, o
reconhecimento do termo € encontrado na legislacdo estadual do Estado de Santa Catarina,
em seu art. 2° menciona:

Art. 2° Considera-se violéncia obstétrica todo ato praticado pelo médico, pela equipe

do hospital, por um familiar ou acompanhante que ofenda, de forma verbal ou fisica,
as mulheres gestantes, em trabalho de parto ou, ainda, no periodo puerpério.

Segundo Dutra (2017, p.36)
O projeto de que origem a essa lei, foi proposta pela ex-deputada estadual Angela
Abino (PCdoB) foi apresentada em 2013, mas s6 em dezembro de 2016 que o
projeto de lei foi aprovado, depois de muita mobilizacdo das mulheres e entidades
profissionais ligadas ao combate de violéncia obstétrica e gracas ao apoio da
comissao de Salde da Assembleia como a promocéo do parto humanizado.

Essa referida lei pode ser vista como inspiracdo para uma futura positivacdo federal
visto que ela se encaixa também como medidas para viabilizar a solugdo das violagdes,ela
também o objetivo de informar sobre a violéncia obstétrica, observando de onde esse tipo de
violéncia pode despontar, no ponto de vista de profissionais da saude, pessoas da familia da
gestante e parturiente, demonstrando 0s meios em que essa violéncia pode ser relacionada.

Esta lei ainda elenca politicas publicas que devem ser realizadas, entre esses
mecanismos estdo a producdo de cartilhas que contenha informacdes de todos os direitos da
gestante e parturiente, espalhadas pelos hospitais, unidades basicas de saude.

Em legislacdo vigente, para uma garantia mais precisa dos direitos das parturientes e
gestantes, o0 que se tem no Brasil é a lei federal n° 11.108/2005, lei do acompanhante que

garante a presenca de um acompanhante a mulher parturiente:

Art. 19-J. Os servicos de saude do Sistema Unico de Sadde - SUS, da rede propria
ou conveniada, ficam obrigados a permitir a presenca, junto & parturiente, de 1 (um)
acompanhante durante todo o periodo de trabalho de parto, parto e pés-parto
imediato.

§ 1o O acompanhante de que trata o caput deste artigo sera indicado pela parturiente.
8§ 20 As acdes destinadas a viabilizar o pleno exercicio dos direitos de que trata este
artigo constardo do regulamento da lei, a ser elaborado pelo 6rgdo competente do

Poder Executivo.

Art. 19-L. (VETADO)”

No entanto, no Brasil, de acordo com dados relatados no dossié Rede Parto do

Principio (2012) é possivel ver a recorréncia da negativa desse direito a mulher:

A professora Juliana Santos, que estava prestes a dar a luz quando concedeu esta
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entrevista, visitou no més passado o Hospital Christévao da Gama, também em
Santo André, para conhecer a maternidade. “Foi decepcionante ouvir que devido ao
fato do meu plano de sadde cobrir apenas enfermaria e ndao quarto, meu marido ndo
poderia ficar comigo apos o nascimento do nosso filho”, declarou.

O hospital informou, por meio de nota, que o acompanhante permanece durante o
pré-parto € o parto. “O pds-parto imediato é feito sob supervisdo da equipe de

Recuperagdo POs-Anestésica. SO depois a mde vai para o quarto” afirma a
nota.(BRASIL, 2012, p. 22).

A empresaria Keli Mcgee deu a luz em maio de 2010, no Hospital Beneficéncia
Portuguesa de Santo André. Keli relata que funcionérios alegaram que nédo havia
paramentacgdo (roupas adequadas) para que o marido acompanhasse 0 hascimento

da filha. “Foi preciso fazer um grande escarcéu para que a equipe emprestasse a
paramentacdo dos médicos. Por pouco ndo perdeu o nascimento. Além disso, apds

o0 parto, precisou sair imediatamente da sala de cirurgia”, afirmou.(BRASIL, 2012,
p. 21).

Em demonstrativo do alcance da violéncia, Lazerri (2015, p 1.) relata que em um vis&o
integral que 25% das mulheres brasileiras foram desrespeitadas na gestacdo, dentro do geral,
71 % delas nao tiveram o direito do acompanhante atendido.

Em relacdo a uma lei federal que regulamente essa pratica e puna 0s agentes que a
executam, no Brasil ainda ndo se tem uma lei vigente que regulamente esse direito.O Projeto
de Lei N° 7633/2014 proposto pelo Ex - Deputado Jean Wyllys, pretendia no seu artigo 13
define o que é violéncia obstétrica:

Art. 13 — Caracteriza-se a violéncia obstétrica como a apropriacdo do corpo e dos
processos reprodutivos das mulheres pelos (as) profissionais de salde, através do
tratamento desumanizado, abuso da medicalizacdo e patologizagdo dos processos
naturais, que cause a perda da autonomia e capacidade das mulheres de decidir
livremente sobre seus corpos e sua sexualidade, impactando negativamente na
qualidade de vida das mulheres.

Paragrafo Gnico. Para efeitos da presente Lei, considera-se violéncia obstétrica todo
ato praticado pelo (a) profissional da equipe de salde que ofenda, de forma verbal

ou fisica, as mulheres gestantes em trabalho de parto, em situacéo de abortamento e
no pdsparto/puerpério.

Para a realizacdo de solugcdes imediatas, 0 que se tem no Brasil, e pode ser usado
enquanto uma lei especifica ndo tipifica esse tipo de crime € o cddigo penal. Ele abrange
comportamentos suscetiveis que se enquadram em casos de violéncia obstétrica. Como por
exemplo as condutas na modalidade culposa, disposta no artigo 18, inciso Il do Codigo Penal,
que dispde do resultado por negligéncia, imprudéncia ou impericia.

No caso das violagbes que ocorrem de forma verbal, o codigo dispde sobre os crimes
contra a honra, em seu artigo 138 a 140, que designa os crimes de callnia, difamacdo e
injdria, que pode se encaixar nas atitudes passiveis de acontecer na forma de violéncia
psicoldgica sofrida pela mulher na hora do parto, exemplo os comentarios maldosos, as

piadas, ofensa a dignidade e todas essas formas verbais.
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Logo, podemos utilizar o codigo Penal como mecanismo cabivel para protecéo contra
as violagOes ao direito da mulher, bem como a violéncia obstétrica.

Ainda em paises da Ameérica latina, j& se encontra um avango nessa relacdo. A
Venezuela é um exemplo claro, no seu texto legal o Estado sinaliza o problema, esclarecendo
suas caracteristicas e impondo san¢Ges para tais condutas.

O que acontece na Venezuela por intermédio da Lei n° 38.668/2007 é a determinagéao
da violéncia obstétrica, caracterizando-se em seu artigo 15 formas de violéncia contra a

mulher:

Artigo 15. — S8o consideradas formas de violéncia de género contra a mulher:

13. Violéncia obstétrica: A violéncia obstétrica é entendida como a apropriacdo dos
corpos e dos processos reprodutivos das mulheres pelos profissionais de satde, que
se expressa no tratamento desumanizador, no abuso da medicalizacdo e na
patologizacdo dos processos naturais, resultado na perda da autonomia e da
capacidade de agir livremente. Decidir sobre seu corpo e sexualidade, impactando
negativamente na qualidade de vida das mulheres.

Essa lei, no seu processo geral busca a garantia do direito das mulheres a uma vida
livre de violéncia, nesse contexto ela busca agir na promo¢do de mudancas nos
comportamentos socioculturais, esses que asseguram a desigualdade de relacbes de género, a
legislacdo em tela ndo sO discute essas questdes, bem como caracteriza o termo da violéncia
obstétrica e traz san¢des para 0s comportamentos produzidos pela forma de violéncia.

A lei sob exame, em seu artigo 51 identifica ainda quais as condutas que podem ser

relacionadas a esse tipo de violéncia, bem como determina a pessoa gque executa tal conduta:

Artigo 51. - Serdo considerados atos que constituam violéncia obstétrica executado

por pessoal de salde, consistindo em:

1. Na&o responder a emergéncias de maneira oportuna e eficaz obstetricia.

2. Forgar a mulher a dar & luz em posicdo supina e com ela pernas levantadas,
havendo os meios necessarios para realizar parto vertical.

3. Impedir o apego precoce do menino ou menina a sua mae, sem causa médica
justificada, negando-lhe possibilidade de carregad-lo e amamenta-lo ou
amamentar imediatamente ap4s o0 nascimento.

4. Alterar o processo natural do parto de baixo risco, através de uso de técnicas de
aceleracdo, sem obter o consentimento voluntério, expresso e informado da
mulher.

5. Praticar parto por cesariana, existindo condi¢cBes para o parto natural, sem
obtengdo do consentimento voluntério, expresso e informado das mulheres.

E para sancdo, caso ocorra tais condutas a lei define o pagamento de multa ao
responsavel, sendo o profissional responsavel submetido a procedimento disciplinar

correspondente.
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Sendo considerados culpados, ap6s a sentenga condenatéria, além de estar sujeitos ao
procedimento disciplinar, os culpados deverdo participar de programas de orientagdo, com o

intuito de alterar seus comportamentos e condutas violentas, a fim de se evitar a reincidéncia.

4 CONSIDERACOES FINAIS

No inicio deste artigo foi apresentado o termo da violéncia obstétrica como um tipo
especifico de violéncia contra a mulher. Esse artigo é um estudo sobre as préticas e
procedimentos executados durante o parto, analisando como os tracos da violéncia obstétrica
se desenvolvem, e que busca analisar como a legislacdo vigente é utilizada nesses casos
especificos de violéncia.

Centralizando o seu objetivo principal em analisar e discutir a forma especifica de
violéncia contra a mulher, a chamada violéncia obstétrica, a proposta era se um novo tipo
faria jus a demanda no caso da Violéncia Obstétrica.

A principio, buscou-se definir a violéncia obstétrica, relacionando-a como condutas
violentas que as gestantes e parturientes sofrem no seu preé, durante ou pos-parto, foi
demonstrado que os atos sofridos geram consequéncias para as mulheres, ndo s6 no momento
especifico do parto, mas pode perdurar por longo prazo, também foram demonstradas
algumas formas de violéncia obstétrica, podendo observar como elas acontecem, sem a
autorizacdo da mulher, promovendo uma série de violagdes aos seus direitos.

Passada a sua caracterizacdo quanto violéncia, fora discutida a violéncia obstétrica
como uma violéncia de género, visto que ela é inerente a mulher. Para tanto foi abordado o
ponto dos direitos reprodutivos e sexuais como exemplo de violacdo ao direito da mulher e
dos direitos humanos, neste topico foi demonstrado uma narrativa do ponto de vista histérico
para apresentar a relacdo das atitudes abusivas deste tipo de violéncia com a construcao
historico, cultural do papel da mulher na sociedade.

Por fim foi discuto os comandos legislativos que servem para garantir a protecdo da
mulher nesse tipo de violéncia especifico, usada como exemplo a Lei n°11.108/200, Lei do
acompanhante, foi demonstrada a falha que essa lei apresenta, visto que ela € desrespeitada e
por vezes a mulher e o familiar que tem o direito de acompanha - 14 ndo possuem essa
informacdo, que é isolada da vitima por parte dos profissionais que estdo ali também com o

dever de auxiliar e fazer daquele momento o mais tranquilo possivel.
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Também foi exposta uma lei em ambito estadual, que dispde sobre a implantacdo de
medidas de informacdo e protecdo a gestante e parturiente contra a violéncia obstétrica, e que
reconhece o termo da violéncia obstétrica.

Superada essas questfes entre caracterizagdo do termo, dispositivos vigentes que
buscam medidas para viabilizar essa pratica e garantir a ndo violagdo aos direitos das
mulheres, surge como grande ponto deste trabalho e possivel solugdo para o tema, a lei da
Venezuela que por meio do seu texto legal busca a garantia do direito das mulheres a uma
vida livre de violéncia. Primeiramente é essencial que haja formas capazes de garantir 0s
cuidados necessarios a parturiente e gestante, pois como ja foi demonstrado nem sempre 0 que
tem que ser efetivamente cumprido, é.

Por meio desse estudo, é possivel identificar a violéncia obstétrica tanto como um
problema no sistema de saude pablica, quando na rede privada, ela prevalece em todo o pais,
ndo importando seu grupo social. Para tanto seria viavel politicas publicas com foco na
sociedade, mas principalmente nos profissionais de saude, para que através de programas de
conscientizacdo e educacdo, o problema em tela ganhe devida notoriedade, uma vez que o
problema na maioria dos casos se da no interno, ou seja, as praticas abusivas sao executadas
pelos profissionais de salde, e as consequéncias se ddo posteriormente, na vida da mde,
quando n&o se tratar de uma violéncia fisica.

Uma consequéncia dessa exclusdo de informacdo, tanto dos direitos quanto do tema
em si, € o desconhecimento por grande parte das mulheres, da lei do acompanhante, lei que
estd em vigor desde 2005 mas que muitas ndo sabem que tem esse direito, devido essa
informacao ndo ser disseminada como deveria.

Tendo em vista que o Brasil ainda ndo tem uma legislacdo federal especifica que trate
dessa relacdo, e apesar de que seja possivel a responsabilizacdo dos agentes, civil e
penalmente, é valido tomar por base o exemplo da legislacdo Venezuelana, tendo em vista o
reconhecimento da existéncia dessa violéncia por meio de uma Lei Federal, prevendo seu
conceito, sua forma e aplicando san¢Ges quando necessarias, desta maneira uma possivel
forma para amparar a integridade fisica, bem como todos os ramos em que a violéncia
obstétrica atinge, seria a caracterizacdo desta, em uma conduta tipica, unindo as sugestdes,
sendo assim seria necessario a disseminacdo das politicas publicas, estudos, estaticas que
demonstram a forga desse tipo de violéncia, os programas de reeducacgdo dos profissionais de
salde e ao final, caso as medidas mencionadas ndo fossem suficientes para estagnar as

praticas abusivas, surgiria & criacdo de um novo tipo penal.
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Deste modo, este estudo é uma contribuicdo para a temética, enaltecendo os pontos
pertinentes, visto que pouco se fala sobre o tema. Logo, deve-se admitir que esse artigo nao
pde fim ao estudo e sim um ponto de partida, que busca dar reconhecimento ao tema e propor
discussbes e debates académicos e juridicos, e que eles tenham participacdo da sociedade,
principalmente as mulheres que se encontram nesta relacdo e quase sempre estéo distantes da

realizacdo desses discursos para que ocorra uma transformacéo social
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